GOVERNO MUNI

LEI N° 514/2.010, de 08 de Marco de 2.010.

Dispée sobre o Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS do municipio de
Lagoa da Confusdo, Estado do Tocantins e
adota outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA DA CONFUSAO, ESTADO DO TOCANTINS
Faco saber que a Camara Municipal decreta e €U sanciono a seguinte Lej-

Art. 12 O Conselho Municipal de Assisténcia Socia| — CMAS, do Municipio
de Lagoa da Confus&o, Estado do Tocantins, instituido pela Lei n° 071 de 08 de
setembro de 1996, vinculado 3 Secretaria Municipal de Assisténcia Social, é orgao
auténomo, sSuperior de deliberacao colegiada e carater Permanente do sistema
descentralizado e participativo da politica de assisténcia social, tem composicao

paritaria entre governo e sociedade civil.

Art. 32 Ao CMAS, compete:

I — aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Social, elaborada em
consonancia com a Politica Estadual e Nacional de Assisténcia Social, na perspectiva
do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, e com as diretrizes estabelecidas
pelas Conferéncias de Assisténcia Social, podendo contribuir nos diferentes estagios
de sua formulagao:

Il - convocar ordinariamente, a cada quatro anos, ou extraordinariamente,
nNum processo articulado com a Conferéncia Estadual e Nacional, a Conferéncia
Municipal de Assisténcia Social, que tera a atribuicdo de avaliar a situacdo da
assisténcia social e propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema bem como
aprovar as normas de funcionamento da mesma e constituir g Comiss&o organizadora e
O respectivo Regimento Interno;

Il = encaminhar as deliberacées da conferéncia aos Orgéos competentes e
monitorar seus desdobramentos;

V - zelar pela efetivagéo do sistema tnico de assisténcia social - SUAS;
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VII - aprovar critérios de partilha de récursos, respeitando os parametros
adotados na Lej 8.742, de 7 de dezembro de 1993 — Lgj Orgénica da Assisténcia Social
— LOAS e explicitar os indicadores de acompanhamento:

VIl - informar aos Conselhos Estadual e Nacional de Assisténcia Social
sobre o cancelamento de inscricao de entidades € organizagées de assisténcia social,
a fim de que este adote as medidas cabiveis:

IX - divulgar e promover a defesa dos direitos sécio-assistenciais;

X - acionar o Ministério Publico, como instancia de defesa e garantia de
suas prerrogativas legais:

Xl — acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos, bem como os ganhos
sociais e 0 desempenho dos programas e projetos aprovados:

Xl - divulgar, no Placar/Mural da Prefeitura de Lagoa da Confuséo, ou em
outro meio de comunicagéo oficial, as suas resolugdes, decisées e informacdes que
este Conselho julgar necessarias;

XIl - aprovar critérios e definir Prazos para a concessio de beneficios
eventuais, nos termos do § 1° art. 22 da Lej Orgénica da Assisténcia Social - LOAS:

XIV - aprovar os Programas de assisténcia social em ambito municipal;
XV — apreciar e julgar os recursos interpostos por entidades e organizagdes
de assisténcia social para defesa de seus direitos referentes 3 inscricdo e ao seuy

funcionamento, nos termos em que dispde o art. 9°, § 4° da LOAS:

XVI - regulamentar o processo de elei¢cdo dos representantes da sociedade
civil no CMAS, bem como o funcionamento do forum proprio, mediante resolucao:;

XVII - elaborar e/ou modificar e aprovar o sey regimento interno:
Art. 42 O CMAS ¢ composto por 06 (seis) membros e respectivos suplentes,
Ccujos nomes sao indicados & Secretaria Municipal de Assisténcia Social, que serao

designados pelo chefe do poder executivo, de acordo C€om os seguintes critérios:

I - 03 (trés) do Poder Executivo Municipal, indicados pelos dirigentes dos
seguintes orgaos:

a) Secretaria Municipal de Assisténcia Social:
b) Secretaria Municipal de Educagéo e Cultura:

c¢) Secretaria Municipal de Satde e Vigilancia Ambiental, ou congénere.
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b) prestadoras de servigo oy organizacées da assisténcia socja| que, sem
fins econdmicos, atendam Ou  assessorem, especificamente, og beneficiarios
abrangidos pela legislacao federal especifica;

C) representativas de categorias profissionais com atuacdo na 4areg de
assisténcia socjal.

§ 3°- Caso haja
a 4 meses do término do mandado, o/a Vice-Presidente assumira interinamente o
cargo de Presidente e convocara eleicdo no Prazo de 30 dias, para eleger o/a
Presidente a fim de complementar o respectivo mandato.

Art. 7° O CMAS tem 3 seguinte estrutura:
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I - Plenario:

Il - Comissées Tematicas:
Il - Grupos de Trabalho:;
IV — Secretaria Executiva.

Paragrafo tnico. As competéncia e atribuicées que se refere este artigo e
incisos sao disciplinados pelo Regimento Interno.

Art. 82 O CMAS deve reunir-se, ordinariamente, uma vez por més, por
convocacgao de sey Presidente ou, extraordinariamente, por convocagéo da presidéncia
Oou de pelo menos um terco de seus membros.

Art. 92 As reunises $ao publicas, salvo quando se tratar de matéria sujeita a
sigilo, na forma da legislacao pertinente.

Art. 11 Consideram-se colaboradoras do CMAS as instituicées e
organizagées governamentais ou da sociedade civil, da administragido publica ou
privadas prestadoras de servicos aos usuarios da assisténcia social, bem como os

Art. 12 A funcédo de membro do CMAS ¢ considerada de interesse publico
relevante, e nzo é remunerada.

Art. 14 Revoga-se a Lej n°444/2007.

Paragrafo Unico - “Incluir no Conselho membros do Poder
Legislativo”,

Art. 15 Esta Lei entra €m vigor na data de sua publicagao.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSAO, ESTADO DO

TOCANTINS, aos 08 (oito) dias do Més dT Marg‘o de 2010.
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